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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTOS PELO ESTADO FORA DO PRAZO ASSINALADO 
PELO JUÍZO. PRECLUSÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto 
contra decisão que, em cumprimento de sentença, determinou o 
encaminhamento dos autos à Contadoria Judicial, para que refaça os 
cálculos, aplicando os índices constantes dos acórdãos transitados em 
julgado, proferidos na Ação Ordinária n. 33043-52.2012.8.10.0001 e, por 
conseguinte, emita parecer sobre a existência ou não de excesso no cálculo 
apresentado originariamente pelos exequentes.

II - No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi provido, 
tendo por fundamento o decurso do prazo do Estado para a apresentação 
dos documentos requisitados pelo Juízo singular, acarretando na preclusão, 
o que impediria a possibilidade da nova discussão acerca dos valores a 
serem utilizados como referência.

III - Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão 
inadmitiu o recurso especial com base na incidência do óbice da Súmula n. 
7/STJ.

IV - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que o erro passível de correção a qualquer tempo é somente o material, ou 
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seja, o erro de cálculo evidente, de modo que, por outro lado, os critérios de 
cálculo utilizados na liquidação da sentença são sujeitos à preclusão se não 
impugnados oportunamente. 

V - Na espécie, a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial". 

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTOS PELO ESTADO FORA DO PRAZO ASSINALADO 
PELO JUÍZO. PRECLUSÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto 
contra decisão que, em cumprimento de sentença, determinou o 
encaminhamento dos autos à Contadoria Judicial, para que refaça os 
cálculos, aplicando os índices constantes dos acórdãos transitados em 
julgado, proferidos na Ação Ordinária n. 33043-52.2012.8.10.0001 e, por 
conseguinte, emita parecer sobre a existência ou não de excesso no cálculo 
apresentado originariamente pelos exequentes.

II - No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi provido, 
tendo por fundamento o decurso do prazo do Estado para a apresentação 
dos documentos requisitados pelo Juízo singular, acarretando na preclusão, 
o que impediria a possibilidade da nova discussão acerca dos valores a 
serem utilizados como referência.

III - Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão 
inadmitiu o recurso especial com base na incidência do óbice da Súmula n. 
7/STJ.

IV - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que o erro passível de correção a qualquer tempo é somente o material, ou 

Documento eletrônico VDA35338507 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 16/02/2023 17:26:18
Código de Controle do Documento: d9f38d7c-21c1-491d-8e39-455dcee96bba



seja, o erro de cálculo evidente, de modo que, por outro lado, os critérios de 
cálculo utilizados na liquidação da sentença são sujeitos à preclusão se não 
impugnados oportunamente. 

V - Na espécie, a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial". 

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado do Maranhão contra decisão 

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.  

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

O Eminente Ministro Relator entendeu que a análise acerca da existência de erro de 
cálculo (e não de critérios de cálculo), demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos.

[...]
O que é pleiteando no inconformismo manejado pelo Estado do Maranhão limita-se à 

apreciação das premissas fático-probatórias incontroversas estabelecidas e delineadas pelo 
tribunal a quo.

[...]
Desta feita, quanto a ofensa a Súmula 07 desta Corte, pode-se concluir que não se 

trata, na espécie, de revolvimento do conjunto fático-probatório, mas de valoração da prova 
dos autos para se poder desvendar, com clareza, a violação a legislação federal inserta no 
artigo 494 do CPC.

 

É o relatório.
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VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o erro passível 

de correção a qualquer tempo é somente o material, ou seja, o erro de cálculo evidente, de 

modo que, por outro lado, os critérios de cálculo utilizados na liquidação da sentença são 

sujeitos à preclusão se não impugnados oportunamente.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CÁLCULO FIXADOS PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PRECLUSÃO. ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior orienta que o erro de cálculo que autoriza a 
aplicação do art. 463 do CPC/1973 para correção a qualquer tempo "é aquele evidente, 
decorrente de simples equívoco aritmético ou inexatidão material, e não o erro relativo aos 
critérios de fixação de cálculo" (AgRg nos EDcl no AREsp 615.791/RS, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 23/10/2015). Precedentes.

2. Hipótese em que a Corte local afirmou que houve preclusão quanto à discussão dos 
cálculos para a execução diante da não impugnação tempestiva da conta apresentada e que 
seria descabida a aplicação do art. 463, I, do CPC/1973 na espécie por não se pleitear 
correção de erro material decorrente de simples equívoco aritmético, mas de alteração de 
elementos ou critérios de fixação dos cálculos, consignando, ainda, que os cálculos 
promovidos na liquidação respeitaram os exatos termos do acórdão executado.

3. Contexto em que o conhecimento do recurso especial encontra óbice nas Súmulas 7 
e 83 do STJ, pois Tribunal a quo, atento ao conjunto fático-probatório, decidiu em 
conformidade com o entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.051.154/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 16/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

 

Na hipótese, verifica-se que o Tribunal de origem consignou que, embora 

intimado, o ente público não se manifestou tempestivamente acerca dos valores a serem 

utilizados como referência nos critérios para o cálculo do valor efetivamente devido aos 

agravados/exequentes, de modo que se operou a preclusão quanto à pretendida correção.

Na espécie, a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
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consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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ADVOGADOS : FLÁVIO VERA CRUZ BORGES MARQUES - MA010344
SAUL COELHO SANTOS DE SOUZA - MA010934

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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